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C De acordo com o comando a que cada um dos itens a seguir se refira, marque, na folha de respostas, para cada item: o campo
designado com o código C, caso julgue o item CERTO; ou o campo designado com o código E, caso julgue o item ERRADO.
A ausência de marcação ou a marcação de ambos os campos não serão apenadas, ou seja, não receberão pontuação negativa.
Para as devidas marcações, use a folha de respostas, único documento válido para a correção das suas provas objetivas.

C Nos itens que avaliam noções de informática, a menos que seja explicitamente informado o contrário, considere que todos os
programas mencionados estão em configuração-padrão, em português, e que não há restrições de proteção, de funcionamento e de
uso em relação aos programas, arquivos, diretórios, recursos e equipamentos mencionados.

PROVA OBJETIVA P1 – CONHECIMENTOS BÁSICOS
LÍNGUA PORTUGUESA (ITENS COM PESO 2)

A história eleitoral do Brasil é uma das mais ricas do1

mundo. Durante o período colonial, a população das vilas e
cidades elegia os representantes dos conselhos municipais. As
primeiras eleições gerais para escolha dos representantes à4

Corte de Lisboa ocorreram em 1821. No ano seguinte, foi
promulgada a primeira lei eleitoral brasileira, que regulou as
eleições dos representantes da Constituinte de 1823. Desde7

1824, quando aconteceu a primeira eleição pós-independência,
foram eleitas cinquenta e uma legislaturas para a Câmara dos
Deputados. Somente durante o Estado Novo (1937-1945), as10

eleições para a Câmara foram suspensas.
Hoje, os eleitores escolhem os representantes para os

principais postos de poder (presidente, senador, deputado13

federal, governador, deputado estadual, prefeito e vereador) e
pouca gente duvida da legitimidade do processo eleitoral
brasileiro. As fraudes foram praticamente eliminadas. A urna16

eletrônica permite que os resultados sejam proclamados poucas
horas depois do pleito. As eleições são competitivas, com
enorme oferta de candidatos e partidos (uma média de trinta19

partidos por eleição). Quatro em cada cinco adultos
compareceram às últimas eleições para votar. O sufrágio é
universal, pois já não existem restrições significativas que22

impeçam qualquer cidadão com pelo menos dezesseis anos
de idade de ser eleitor. Hoje, o Brasil tem o terceiro maior
eleitorado do planeta, perdendo apenas para a Índia e os25

Estados Unidos da América.
Jairo Marconi Nicolau. História do voto no Brasil.

Rio de Janeiro: Zahar, 2002, p. 7-8 (com adaptações).

Em relação ao texto acima, julgue os seguintes itens.

1 Seriam mantidos o sentido original e a correção gramatical do
texto se o período “No ano seguinte (...) Constituinte de 1823”
(R.5-7) fosse assim reescrito: Promulgou-se, um ano depois, a
primeira lei referente às eleições no país, a qual estabeleceu o
pleito para a escolha dos representantes da Assembleia
Constituinte de 1823.

2 Os termos “eleitores” (R.12), “gente” (R.15), “fraudes” (R.16),
“restrições” (R.22) e “Brasil” (R.24) são núcleos do sujeito da
oração em que se inserem.

3 Nesse texto, o autor louva o processo eleitoral no Brasil,
onde, segundo ele, a tecnologia e a inexistência de fraudes
concorrem para o reconhecimento da legitimidade desse
processo. 

4 Conclui-se da leitura do texto que a magnitude numérica do
eleitorado brasileiro, o “terceiro maior” do planeta, decorre da
disposição de 80% dos brasileiros de comparecer às eleições. 

5 No primeiro parágrafo, quatro períodos são iniciados por
elemento adverbial, o que justifica a colocação de vírgula
logo após “colonial” (R.2), “seguinte” (R.5), “1824” (R.8) e
“(1937-1945)” (R.10).

A atividade policial pode ser verificada em quase1

todas as organizações políticas que conhecemos, desde as

cidades-estado gregas até os Estados atuais. Entretanto, o seu

sentido e a forma como é realizada têm variado ao longo do4

tempo. A ideia de polícia que temos hoje é produto de fatores

estruturais e organizacionais que moldaram seu processo

histórico de transformação. 7

A palavra “polícia” deriva do termo grego polis, usado

para descrever a constituição e organização da autoridade

coletiva. Tem a mesma origem da palavra “política”, relativa10

ao exercício dessa autoridade coletiva. Assim, podemos

perceber que a ideia de polícia está intimamente ligada à noção

de política. Não há como dissociá-las. A atividade de polícia é,13

portanto, política, uma vez que diz respeito à forma como a

autoridade coletiva exerce seu poder.

Arthur T. M. Costa. Polícia, controle social e democracia. In: Arthur

Trindade Maranhão Costa. Entre a lei e a ordem. Rio de Janeiro: FGV,

2004, p. 93. Internet: <www.necvu.ifcs.ufrj.br> (com adaptações).

Considerando os sentidos e aspectos linguísticos do texto acima,

julgue os itens a seguir.

6 A informação a respeito da etimologia dos vocábulos ‘polícia’

(R.8) e ‘política’ (R.10) fundamenta a conclusão do autor,

introduzida pela palavra “Assim” (R.11).

7 O trecho “Não há como dissociá-las” (R.13) poderia ser

corretamente reescrito de diferentes maneiras, a exemplo das

seguintes: É impossível separá-las; Não há forma de as

dissociar; Não separam-se.

8 Da leitura do texto conclui-se que a ação da polícia depende

diretamente da ação dos ocupantes de cargos políticos na

sociedade, os responsáveis pelos “fatores estruturais e

organizacionais” (R.5-6) que definem a atividade policial. 

9 A substituição de “cidades-estado” (R.3) por cidades-estados

não prejudicaria a correção gramatical do texto.

10 No primeiro parágrafo, o pronome relativo “que” exerce, nas

duas primeiras ocorrências, a função de complemento verbal

e, na terceira, a de sujeito da oração em que se insere.
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A democracia já não se reduz a uma esperança, não é1

mais uma questão, não é apenas um direito, não é somente o

apanágio de uma cidade ilustrada como Atenas, ou de um

grande povo como o romano: é mais, é tudo nas sociedades4

modernas. De mera previsão, converteu-se em fato; de opinião

controversa, transformou-se em realidade viva; deixou de ser

puro direito para ser direito e força; passou de simples7

fenômeno local a lei universal e onipotente.

Enquanto alguns discutem ainda se ela deve ser, já ela

é. Como o crescer silencioso, mas incessante, do fluxo do10

oceano, sobe e espraia-se calada, mas continuamente. Cada

onda que se aproxima, e recua depois, estende os limites do

poderoso elemento. Os espíritos que não veem muito13

deixam-se dormir, entretanto, recostados indolentemente à

margem que as águas não tardarão em invadir, porque a

enchente cresce linha a linha sem que a percebam, e, como a16

onda retrocede sempre, parece-lhes que, retrocedendo, perdeu

todo o terreno vencido. Embora alguma onda mais impetuosa,

como que os advertindo, jogue de longe sobre eles a espuma.19

Riem dela, porque a veem retrair-se logo após; persuadidos de

que têm subjugado o oceano quando mandam pelos seus

serviçais antepor-lhe a cautela de algum quebra-mar que dure22

pela vida de uma ou duas gerações. Cuidam ter desse modo

segurado a sua casa e o futuro dos filhos. Mas o frágil

anteparo, minado pela ação imperceptível das águas,25

esboroa-se um bom dia, malogrando-lhes os cálculos, quando

não mais que isso. 

A aristocracia teve a sua época e passou. A realeza28

teve a sua, e extinguiu-se também. Chegou a vez da

democracia, e esta permanecerá para sempre. Por quê? Porque

a aristocracia era a sujeição de todos a poucos, era o privilégio,31

a hereditariedade, que, na propriedade individual, é legítima,

por ser consequência do trabalho, mas que, em política, é

absurda, porque exclui do governo a vontade dos governados34

e submete o merecimento à incapacidade. A realeza também

era o privilégio, ainda mais restrito, mais concentrado,

personificado em um indivíduo, circunscrito a uma família.37

A democracia, essa é a negação das castas, das exclusões

arbitrárias, e a consagração do direito: por isso, não morre.

Rui Barbosa. Obras completas de Rui Barbosa.

Vol. I (1865-1871), tomo I, p. 19-20. Internet:

<www.casaruibarbosa.gov.br> (com adaptações).

Julgue os itens de 11 a 16, relativos às ideias e a aspectos

linguísticos do texto acima.

11 Respeitando-se as regras gramaticais, as ideias desenvolvidas

no último parágrafo do texto podem ser assim sintetizadas: O

respeito a igualdade de todos perante a lei é fonte da

superioridade da democracia frente à outros sistemas políticos,

o que garante-lhe sua perenidade. 

12 A linguagem empregada no texto é adequada à

correspondência oficial, com exceção da utilizada no segundo

parágrafo, em que predomina a conotação.

13 Seriam mantidas a correção gramatical e a coerência do texto

caso as palavras “apanágio” (R.3), “esboroa-se” (R.26) e

“castas” (R.38) fossem substituídas, respectivamente, por

privilégio, desmorona e rígidas estratificações sociais.

14 Conservando-se a coerência e correção gramatical do texto, o

primeiro período do primeiro parágrafo poderia ser assim

reescrito: A democracia deixou de ser apenas uma esperança,

uma questão, um direito; abdicou de seu papel de mero

apanágio de uma cidade adornada como Atenas ou de um povo

admirável como os romanos: hoje, para as sociedades

modernas, ela é mais, é tudo.

15 Evidencia-se, no texto, o entusiasmo do autor por um regime

político e econômico que garantisse a todos os cidadãos iguais

oportunidades de representação política e de acesso aos bens

existentes na comunidade.

16 Utilizando-se de metáforas, o autor constrói texto

argumentativo em que a democracia é retratada como o oceano

e suas ondas, e os que nela não creem, representados como os

“espíritos que não veem muito” (R.13).

Bill Watterson.

Julgue os itens subsequentes, relativos ao diálogo entre os

personagens Calvin e sua professora, Dona Doroteia, apresentado

na tirinha acima.

17 No terceiro quadrinho, a expressão “Sendo assim” poderia,

sem prejuízo para a correção e a coerência do texto, ser

substituída por qualquer um dos seguintes conectores:

Portanto, Por conseguinte, Conquanto. 

18 São elementos de humor na tirinha o uso, por uma criança, de

linguagem técnica própria de adultos e o emprego da palavra

“ditadura” para designar a obrigação do aluno de permanecer

em sala de aula.

19 No segundo quadrinho, a fala de Calvin é introduzida por uma

oração condicional, ponto de partida para o raciocínio de

Calvin, que pode ser assim esquematizado: Se A, então B.

20 No segundo quadrinho, a retirada da vírgula logo após

“felicidade” modificaria a relação semântica e sintática entre

essa palavra e o trecho “a qual é meu direito inalienável” e

afetaria a coerência da argumentação.
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No momento em que se completa o cinquentenário do1

golpe de 1964, as condições são propícias para análises menos

afetadas pelo calor dos acontecimentos. A distância no tempo

favorece um olhar mais analítico e menos passional, ainda que4

interessado politicamente e compromissado com o repúdio à

violência e ao autoritarismo.

(...)7

É importante pesquisar a ditadura, assim como

divulgar o conhecimento produzido e enfrentar as polêmicas

que ele inexoravelmente provoca. Além de disputas inerentes10

à lógica do conhecimento por si, está em jogo a formação

política dos cidadãos brasileiros. Tal aspecto da questão é, em

particular, significativo entre nós porque, no Brasil, é muito13

numeroso o grupo de pessoas que desconhece o passado

recente.

Ao contrário do que muitos têm apregoado, o melhor16

não é “virar a página” no que se refere ao período da ditadura.

Escolha mais adequada é empreender uma apropriação crítica

desse passado político recente, tanto para consolidar nossa19

frágil cidadania quanto para entender a realidade em que

vivemos. Para tanto, é fundamental estudar a ditadura, a fim de

compreender a atualidade do seu legado e, assim, criar22

condições de superá-lo.

Rodrigo Patto Sá Motta, Daniel Aarão Reis e Marcelo

Ridenti. A ditadura que mudou o Brasil: 50 anos do golpe

de 1964. Rio de Janeiro: Zahar, 2014 (com adaptações).

Em relação ao texto acima, julgue os itens de 21 a 27.

21 O texto é apresentado como uma resposta aos que

desejam o esquecimento do passado de ditadura no Brasil,

como evidencia o trecho “o melhor não é ‘virar a página’ no

que se refere ao período da ditadura” (R.16-17), em que o

emprego das aspas indica que a expressão ‘virar a página’

provém de discurso alheio.

22 Depreende-se do texto que os autores estão

comprometidos com uma análise dos acontecimentos

baseada na objetividade científica, que, segundo eles, é

caracterizada pela neutralidade.

23 Na linha 8, o verbo ser está conjugado na terceira pessoa do

singular — “É” — por compor oração sem sujeito. 

24 Estariam mantidas a coerência e a correção gramatical do

texto caso o trecho “Além de disputas (...) passado recente”

(R.10-15) fosse reescrito da seguinte forma: Para além de

questões características à própria lógica do conhecimento, é da

formação política dos brasileiros de que ocupamo-nos, aspecto

de relevância particular no nosso caso, haja visto o enorme

contingente que não têm conhecimento do passado recente.

25 No trecho “entender a realidade em que vivemos” (R.20-21),

a supressão da preposição não prejudica a correção

gramatical do texto, ainda que interfira na relação

sintático-semântica entre seus elementos.

26 No último parágrafo, para a redução das ocorrências de “que”,

estaria correta, em termos gramaticais, a substituição de “no

que se refere” (R.17) por no tocante a.

27 Por sua natureza adverbial, o termo “inexoravelmente” (R.10),

empregado como sinônimo de implacavelmente, poderia ser

deslocado para o início do período, logo após a forma verbal

“É” (R.8), sem prejuízo para a coerência e a correção gramatical

do texto.

Com base nas regras de redação de correspondências oficiais,

julgue os itens que se seguem.

28 Nos avisos, o fecho adequado é Atenciosamente, visto que

tal documento é emitido por ministros para autoridade

de mesma hierarquia.

29 A linguagem desse tipo de texto deve ser formal,

impessoal, clara e concisa, características decorrentes da

submissão dos documentos oficiais aos princípios da

administração pública.

30 Em ofícios ou memorandos, o local e a data do documento

devem ser informados logo abaixo da indicação do nome e

do endereço do destinatário.
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LEGISLAÇÃO (ITENS COM PESO 1)
Com relação aos princípios fundamentais e aos direitos e garantias

fundamentais, julgue os itens a seguir. Nesse sentido, considere que

a sigla CF, sempre que empregada, se refere à Constituição Federal

de 1988.

31 Se um servidor público federal incorporar ao seu patrimônio,

de forma lícita, certa vantagem pessoal e, posteriormente, lei

ordinária revogar a regra que previa tal incorporação, de modo

que o servidor não faça mais jus à vantagem, tal lei, nesse

caso, será inconstitucional. 

32 Se um casal formado por um cidadão argentino e uma cidadã

canadense for contratado pela República do Uruguai para

prestar serviços em representação consular desse país no Brasil

e, durante a prestação desses serviços, tiver um filho em

território brasileiro, tal filho, conforme o disposto na CF, será

brasileiro nato.

33 Considere que determinado governador de estado esteja em seu

primeiro mandato eletivo  (2011-2014) e pretenda candidatar-

se à reeleição para o mandato 2015-2018. Considere, ainda,

que, em 2012, ele e sua esposa tenham rompido o vínculo

conjugal. Nessa situação hipotética, caso seja confirmada a

candidatura à reeleição, a ex-esposa não poderá candidatar-se,

no ano de 2014, ao cargo de deputada estadual no estado em

que seu ex-esposo é governador.

34 É compatível com a CF a criação, por estado-membro, de

órgão de controle administrativo do Poder Judiciário, com a

participação de representantes de todos os três poderes. 

35 Prescinde de previsão legal a exigência de aprovação em

exame psicotécnico para habilitação de candidato a cargo

público. 

36 Os direitos e garantias individuais previstos na CF têm caráter

absoluto.

No que diz respeito à organização do Estado brasileiro, julgue os

itens que se seguem.

37 De acordo com a CF, lei estadual não pode criar cargos em

comissão com atribuições meramente técnicas. 

38 Os requisitos de idade e tempo de contribuição para a

aposentadoria voluntária de professor de universidade federal

que nunca exerceu qualquer outra atividade laboral devem ser

reduzidos em cinco anos.

39 Lei distrital que submeta as desapropriações, no âmbito

do Distrito Federal, à aprovação prévia da Câmara

Legislativa será inconstitucional, pois, além de violar o

princípio da separação dos poderes, invadirá a competência

legislativa da União.

40 Será constitucional lei estadual que obrigue a instalação de

cinto de segurança em veículos de transporte coletivo.

41 Conforme dispositivo da CF, as terras ocupadas, em passado

remoto, por população indígena são bens da União. 

Acerca da organização dos poderes da República, julgue os

próximos itens.

42 Se cometer algum crime comum referente ao exercício da

função, o presidente da República será processado e julgado

pelo Supremo Tribunal Federal, ficando suspenso de suas

funções a partir da instauração do processo.

43 A CF conferiu às Mesas da Câmara dos Deputados e do

Senado Federal o direito de requerer informações aos ministros

de Estado, mas não o conferiu a parlamentares

individualmente.

44 O presidente da República pode delegar a ministro de Estado

a competência para aplicar pena de demissão a servidores

públicos federais.

45 A CF autoriza o presidente da República a criar cargos e

extinguir órgãos públicos por meio de decreto.

46 Afrontaria a CF dispositivo de Constituição estadual que

previsse que a ausência do país do governador e do

vice-governador, por qualquer prazo, dependeria de prévia

licença da assembleia legislativa. 

Julgue os seguintes itens, referentes ao regime jurídico dos

servidores públicos federais.

47 Um cidadão aprovado no cargo de técnico legislativo da

Câmara dos Deputados que não possa comparecer à sua posse

por motivos de foro pessoal poderá tomar posse mediante

procuração específica.

48 Servidor técnico legislativo da Câmara dos Deputados em gozo

de licença para tratar de interesses particulares poderá

participar da gerência de sociedade privada, sendo-lhe vedado

apenas o exercício de atos de comércio.

49 Considere que determinada autoridade tenha instaurado

processo disciplinar para apurar denúncia que relata o

cometimento de irregularidades por servidor lotado no setor

sob sua responsabilidade. Nessa situação, como medida

cautelar e a fim de evitar que o servidor denunciado influa

na apuração, a autoridade poderá afastá-lo do exercício do

cargo durante todo o curso do processo, sem prejuízo de sua

remuneração.

50 Os cargos de confiança vagos só poderão ser preenchidos,

ainda que de forma interina, mediante o instituto jurídico da

nomeação. 
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INFORMÁTICA E RACIOCÍNIO LÓGICO (ITENS COM PESO 1)
Acerca de noções de sistemas operacionais e editores de textos e
planilhas, julgue os itens que se seguem.

51 Ferramenta essencial para a realização de cálculos simples ou
avançados, a calculadora do Windows é acionada por meio de
opção do menu da ferramenta Excel, que oferece opção de
cálculos em planilhas.

52 Usando-se tanto o teclado quanto o mouse, é possível executar
atalhos de comandos do Windows, mas as teclas podem variar
de comando, conforme o aplicativo usado.

53 O Impress e o Writer são aplicativos de edição de textos do
Unix e, portanto, não podem ser utilizados em sistemas
operacionais Windows.

54 O menu Iniciar do Windows pode ser configurado de acordo
com as preferências do usuário, por meio da opção
Propriedades, acionada com o botão direito do mouse sobre a
barra de tarefas da área de trabalho. 

A respeito de conceitos e aplicativos usados na Internet, julgue os
itens a seguir.

55 Ferramenta de correio eletrônico, o Outlook Express permite
baixar todos os emails do usuário para a máquina local, sendo
desnecessária a conexão à Internet para se acessar os emails

que estejam na caixa de entrada.

56 Quando acionado, o Firewall do Windows, software

fundamental para auxiliar no controle de acesso ao computador
do usuário, impede o acesso a todas as fontes externas
conectadas ao computador, sendo possível configurar
exceções. 

57 Atualmente, a criptografia é utilizada automaticamente por
todos os aplicativos de email, em especial os usados via Web
(ou Webmail).

58 O armazenamento de arquivos no modelo de computação em
nuvem (cloud computing) é um recurso moderno que permite
ao usuário acessar conteúdos diversos a partir de qualquer
computador com acesso à Internet.

59 Quando possível, deve-se optar por conexão a rede sem fio, a
qual não é vulnerável a técnicas de invasão e representa o meio
de acesso à Internet mais popular e seguro.

60 Os cookies são arquivos gravados no computador do usuário
utilizados pelos servidores web para gravar informações de
navegação na Internet.

Considerando que P seja a proposição “Se o bem é público, então
não é de ninguém”, julgue os itens subsequentes.

61 A proposição P é equivalente à proposição “Se o bem é de
alguém, então não é público”.

62 A proposição P é equivalente à proposição “Se o bem é de
todos, então é público”.

63 A negação da proposição P está corretamente expressa por
“O bem é público e é de todos”.

RASCUNHO
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P1: Não perco meu voto.

P2: Se eu votar no candidato X, ele não for eleito e ele não me der

um agrado antes da eleição, perderei meu voto.

P3: Se eu votar no candidato X, ele for eleito e eu não for atingido

por uma benfeitoria que ele faça depois de eleito, perderei meu

voto.

P4: Eu voto no candidato X.

C: O candidato X me dará um agrado antes da eleição ou serei

atingido por uma benfeitoria que ele fizer depois de eleito.

A partir das proposições de P1 a P4 e da proposição C apresentadas

acima, julgue os itens seguintes, que se referem à lógica sentencial.

64 O argumento cujas premissas sejam as proposições P1, P2, P3

e P4 e cuja conclusão seja a proposição C será válido.

65 A negação da proposição “Eu voto no candidato X, ele não é

eleito e ele não me dá um agrado antes da eleição” está

corretamente expressa por “Eu não voto no candidato X, ele é

eleito e ele me dá um agrado antes da eleição”.

66 Se as proposições P1 e P4 e a proposição “o candidato X é

eleito” forem verdadeiras, a proposição P3 será verdadeira,

independentemente do valor lógico da proposição “não sou

atingido por uma benfeitoria que o candidato faça após eleito”.

67 Caso as proposições P1, P2 e P4 sejam verdadeiras, será

verdadeira a proposição “o candidato X é eleito ou ele me dá

um agrado antes da eleição”.

68 A proposição C é equivalente à seguinte proposição: “Se o

candidato X não me der um agrado antes da eleição, serei

atingido por uma benfeitoria que ele fizer após ser eleito”.

Em determinado colégio, todos os 215 alunos estiveram

presentes no primeiro dia de aula; no segundo dia letivo, 2 alunos

faltaram; no terceiro dia, 4 alunos faltaram; no quarto dia, 6 alunos

faltaram, e assim sucessivamente. 

Com base nessas informações, julgue os próximos itens, sabendo

que o número de alunos presentes às aulas não pode ser negativo. 

69 Se houver um número de aulas suficientes e se a regra que

define o número de faltosos for mantida, então haverá um dia

letivo em que todos os alunos faltarão.

70 No vigésimo quinto dia de aula, faltaram 50 alunos.

RASCUNHO
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PROVA OBJETIVA P
2
 – CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS (ITENS COM PESO 2)

Com relação às ações de primeiros socorros nos primeiros
momentos após o agravo da saúde de uma pessoa, julgue os itens a
seguir.

71 Em caso de suspeita de fratura, deve-se identificar o local
fraturado e imobilizá-lo, sem remover ou empurrar fragmentos
ósseos, além de controlar possíveis hemorragias.

72 Supondo que, durante a avaliação do estado geral feita nos
primeiros socorros, uma vítima de queda tenha apresentado
sinais evidentes de anisocoria, tendo-se verificado a ausência
de fratura ou afundamento do crânio, a possibilidade de lesão
encefálica deverá ser descartada.

73 Considerando que, durante o atendimento de uma vítima de
agressão, se verifique um sangramento de coloração
vermelho-escura, de forma contínua, porém não abundante,
será correto inferir a ocorrência de hemorragia arterial.

Acerca da prevenção e do combate a incêndio em instalações,
julgue os itens que se seguem.

74 Se, durante ações de combate a incêndio, equipamentos
elétricos forem desligados da fonte de energia, o fogo adquirirá
as características das classes de incêndio A ou C.

75 Na ocorrência de incêndio em ambiente fechado, a utilização
de água em excesso poderá dificultar a ação dos bombeiros
devido ao acúmulo excessivo de vapor formado no ambiente,
o que diminui a visibilidade e provoca o aumento da
temperatura próximo ao piso.

A respeito de segurança de dignitários e de defesa pessoal, julgue
os seguintes itens.

76 Em escolta simples de dignitários realizada por um só veículo
de segurança, este deverá trafegar sempre à frente do veículo
das autoridades.

77 A apresentação, a atenção e a cortesia são os princípios
fundamentais da atividade de segurança de dignitários.

78 A defesa pessoal repressiva ocorre no momento em que
o agente de segurança executa as ações e técnicas de
defesa pessoal necessárias para interromper a situação ou o
fator de risco.

79 A proteção é definida, quanto aos graus de segurança de
dignitários, como a ação executada pelos agentes de segurança
pessoal que visa impedir qualquer ataque direto ao protegido.

Julgue os próximos itens, relativos à qualidade do atendimento ao
público e às técnicas operacionais empregadas por agente de
segurança.

80 Sob o ponto de vista operacional e da segurança física das
instalações, pontos estratégicos de segurança são áreas com
maior risco de ocorrência de dano ao patrimônio ou furto.

81 A eficácia e a simpatia são dois dos principais fatores pessoais
que influenciam na qualidade do atendimento ao público.

82 A comunicação é fundamental para a excelência na qualidade
do atendimento ao público, o que obriga o usuário a adequar
sua linguagem à da instituição.

83 Equipe de trabalho consiste na reunião de pessoas com um ou
mais objetivos comuns e que se percebem como integrantes
dessa equipe, mesmo que não sejam comprometidas umas com
as outras.

84 O emprego da força física e o uso de arma de fogo são
considerados recursos extremos, dos quais se deve recorrer de
forma proporcional, em situações de legítima defesa ou de
defesa de outrem contra ameaça de morte ou ferimento grave.

85 Ao se deparar com uma situação de alto risco, o agente de
segurança deve pautar sua conduta pelo triângulo da força
letal, modelo de tomada de decisão que o habilita a agir dentro
da legalidade e de parâmetros aceitáveis.

No que diz respeito a armamento e tiro e à legislação brasileira que
trata de posse e porte de arma de fogo, julgue os itens subsequentes.

86 As armas de fogo apreendidas e periciadas e que não mais
forem necessárias à persecução penal deverão ser remetidas
pelo juiz competente à autoridade policial que as apreendeu,
para fins de destruição e reciclagem.

87 A autorização de porte de arma aos responsáveis pela
segurança de cidadãos estrangeiros em visita ao Brasil ou aqui
sediados é da competência do Ministério da Justiça.

88 Cometerá crime de porte ilegal de arma de fogo o indivíduo
que mantiver em sua residência, e sob sua guarda, arma de
fogo de uso permitido não registrada no Sistema Nacional de
Armas.

Com referência à segurança física e patrimonial das instalações
e aos dispositivos eletrônicos de segurança, julgue os itens
subsecutivos.

89 Em situação de risco potencial, o aumento da força de reação,
que visa a ações rápidas e eficazes, constitui uma das medidas
de reforço que podem ser adotadas na segurança passiva das
instalações.

90 Os sistemas de segurança eletrônicos de detecção de alarmes
perimetral e interno são basicamente constituídos por sensores,
central de processamento e central de monitoramento.

91 A atuação do profissional da segurança em situações de
identificação pessoal e de sinalização entre os integrantes da
equipe em vista de pessoas com atitudes suspeitas configura
uma das medidas dinâmicas de segurança física das
instalações.

92 O digital video recorder (DVR), que compõe um circuito
fechado de televisão digital, realiza a interface entre a central
de alarme e o usuário, com a finalidade de mostrar a condição
do sistema para o usuário e de programar a central de alarme.

93 As principais funções desempenhadas pelo agente de
segurança física e patrimonial das instalações são as rondas
internas, as rondas periféricas e as rondas externas aos limites
das áreas geográficas locais.

Julgue os itens que se seguem, relacionados a crimes contra o
patrimônio.

94 O fato de um indivíduo retirar sorrateiramente de uma bolsa a
carteira de outrem, sem o uso de força ou ameaça, configura a
prática do crime de roubo.

95 Um servidor que, durante seu expediente, receba
equivocadamente de uma transportadora uma encomenda que
contenha um aparelho eletrônico destinado a outra pessoa que
não trabalha naquela empresa, e se aproprie desse aparelho,
mesmo ciente de que tal bem é proveniente de transação
comercial legítima e não lhe pertence, responderá por crime de
receptação.
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Paulo e João foram surpreendidos nas dependências da
Câmara dos Deputados quando subtraíam carteiras e celulares dos
casacos e bolsas de pessoas que ali transitavam. Paulo tem
dezessete anos e teve acesso ao local por intermédio de João, que
é servidor da Casa.

Com base nessa situação hipotética, julgue os itens a seguir.

96 Poderá ser dispensado o inquérito policial referente ao caso se
a apuração feita pela polícia legislativa reunir informações
suficientes e idôneas para o oferecimento da denúncia.

97 Se uma das vítimas for idosa, as condutas praticadas por Paulo
e João deverão ser enquadradas em tipo penal específico
previsto no Estatuto do Idoso, afastando-se a incidência do
Código Penal.

98 A conduta de João se enquadra no tipo penal de apropriação
indébita, uma vez que ele subtraía os referidos bens valendo-se
da facilidade que lhe proporcionava sua atividade profissional.

99 O fato de Paulo ser inimputável impede que se reconheça o
concurso de pessoas no caso narrado.

100 Tendo sido surpreendidos em situação de flagrante impróprio,
Paulo e João devem ser encaminhados à autoridade policial
para a lavratura do auto de prisão, devendo o juiz ser
comunicado, no prazo de 24 horas, para, se presentes os
requisitos legais, convertê-la em prisão preventiva.

101 As medidas socioeducativas aplicáveis a Paulo incluem a
advertência, a obrigação de reparar o dano e a prestação de
serviços a comunidade.

Em relação aos crimes previstos na parte especial do Código Penal,
ao crime de abuso de autoridade e ao que dispõem o Estatuto do
Idoso e a Lei contra o Preconceito, julgue os próximos itens.

102 O agente que atirar com um revólver em via pública no intuito
de matar alguém não responderá pelo crime de disparo de arma
de fogo, mas tão somente pelo crime que ele pretendia praticar,
ou seja, crime doloso contra a vida.

103 Conforme a lei que prevê condutas discriminatórias, cometerá
crime de discriminação ou preconceito o agente que impedir o
acesso de idoso a edifício público pelas entradas sociais.

104 O crime de injúria qualificada consiste na utilização de
elementos referentes a raça, cor, etnia, religião, origem ou
condição de pessoa idosa ou portadora de deficiência para
ofender a dignidade ou o decoro de alguém. Diferentemente do
que ocorre no caso de crime de racismo, a injúria qualificada
processa-se por ação penal pública condicionada a
representação.

105 A sanção penal, em abstrato, prevista para o crime de abuso de
autoridade consiste em multa, detenção ou perda de cargo e
inabilitação para o exercício de função pública.

106 No que se refere ao crime de abuso de autoridade, admitem-se
as modalidades dolosa e culposa.

107 O agente que retardar ou deixar de praticar, indevidamente, ato
de ofício para satisfazer a interesse ou sentimento pessoal
cometerá o crime de abuso de autoridade.

Com relação ao disposto na parte geral do Código Penal, ao
inquérito policial, à prisão em flagrante e à prisão preventiva, julgue
os itens a seguir. 

108 Haverá isenção de pena se o agente praticar o fato em estrito
cumprimento de dever legal. 

109 Em regra, não se admite a decretação de prisão preventiva em
caso de acusação pela prática de crimes culposos. 

110 Denomina-se arrependimento eficaz a reparação do dano ou a
restituição voluntária da coisa antes do recebimento da
denúncia, o que possibilita a redução da pena, em se tratando
de crimes contra o patrimônio.

Durante uma passeata na Esplanada dos Ministérios, um
manifestante, logo após ter sido alertado por um agente da polícia
legislativa de que deveria se afastar do local, arremessou pedras
em direção ao Congresso Nacional, o que resultou na quebra de
vidraças da Câmara dos Deputados. O manifestante foi preso em
flagrante e, na delegacia, confessou a prática do delito.

Com base na situação hipotética acima, julgue os itens seguintes,
relativos à prova, à prisão preventiva e aos crimes previstos na parte
especial do Código Penal.

111 Dada a confissão do manifestante perante a autoridade
policial, a realização da prova pericial torna-se prescindível.

112 Por ter acarretado a quebra das vidraças, o manifestante deve
responder pela prática do crime de dano qualificado, uma vez
que o crime foi praticado contra o patrimônio da União, sendo
a ação penal, nesse caso, pública incondicionada.

113 O fato de o manifestante não ter cumprido a ordem legal dada
pelo agente de polícia legislativa não configura crime de
desobediência, uma vez que a ordem não foi emitida por
autoridade judiciária, o que constitui requisito específico do
tipo penal.

114 Como, para o crime cometido pelo manifestante se prevê pena
privativa de liberdade máxima não superior a quatro anos, a
prisão em flagrante não poderá ser convertida em prisão
preventiva.

No que se refere ao inquérito policial e à prova criminal, julgue os
itens subsequentes.

115 Ainda que o contraditório e a ampla defesa não sejam
observados durante a realização do inquérito policial, não serão
inválidas a investigação criminal e a ação penal subsequente.

116 O indiciamento no inquérito policial, por ser uma indicação
de culpa do agente, poderá ser anotado em atestado de
antecedentes criminais. A partir do indiciamento, poderá ser
divulgado o andamento das investigações, com a identificação
do provável autor do fato.

117 É possível que, na falta de perito oficial, a prova pericial seja
realizada por duas pessoas idôneas, portadoras de diploma de
curso superior, preferencialmente na área objeto do exame,
nomeadas pelo juiz da causa.

118 Admitido, pelo juiz, o assistente técnico, que poderá ser
indicado e pago pela parte, terá este acesso ao material
probatório, no ambiente do órgão oficial e na presença do
perito oficial.

119 O juiz não ficará vinculado às conclusões dos peritos exaradas
no laudo técnico, podendo rejeitá-las completamente.

120 A autoridade policial poderá arquivar o inquérito policial se
verificar que o fato criminoso não ocorreu.
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A respeito de segurança corporativa e do seu planejamento, julgue

os itens subsecutivos.

121 A segurança responsável por proteger o patrimônio invisível da

instituição é denominada segurança especial ou complementar.

122 O objetivo da segurança da informação é o de preservar o valor

que um conjunto de informações tem para um indivíduo ou

para uma organização.

123 A necessidade de segurança física patrimonial é inversamente

proporcional à quantidade de recursos disponíveis para serem

investidos nessa modalidade de segurança.

124 O nível de segurança física exigido para a proteção de uma

instalação específica de dada instituição pode ser verificado

mediante a avaliação de todas as informações pertinentes,

sendo necessário, após a avaliação, o desenvolvimento de um

plano de segurança que cubra todos os riscos que possam

prejudicar a instituição.

125 A atividade de segurança de dada corporação constitui

atividade meio e não deve impedir o funcionamento normal da

atividade fim dessa corporação.

No que concerne à segurança da gestão de áreas e instalações e à

segurança das telecomunicações, julgue os próximos itens.

126 A autenticação assegura e valida a identidade do usuário,

permitindo que toda informação contida no sistema da empresa

seja autêntica e esteja disponível.

127 A proteção perimetral eficiente consiste em proteger o local

contra acessos não autorizados, o que obriga dirigentes,

funcionários, visitantes e fornecedores a entrarem na

instituição por locais determinados e controlados pela

segurança.

128 A área da segurança localizada entre o prédio da instituição e

o cercamento ao redor das instalações de segurança é

classificada como zona livre externa.

129 As medidas de segurança dinâmicas compõem-se de

equipamentos instalados na instituição que auxiliam

preventivamente na eficácia do serviço de segurança.

De acordo com o Regimento Interno da Câmara dos Deputados,

julgue os itens de 130 a 136, relativos à polícia legislativa da

Câmara dos Deputados.

130 Uma das atribuições do Departamento de Polícia Legislativa

é a de servir como apoio à Corregedoria na Câmara dos

Deputados.

131 A prisão cautelar que vise assegurar a efetividade das

investigações deve ser imposta antes do trânsito em julgado de

sentença penal condenatória e, caso seja de competência da

Câmara dos Deputados, será cumprida exclusivamente pelo

Departamento de Polícia Legislativa.

132 Os deputados federais têm direito à segurança, que deve ser

provida pela polícia legislativa, no território brasileiro e no

exterior.

133 Caso seja instaurado um inquérito policial por crime comum

cometido no interior da Câmara dos Deputados, a autoridade

que presidi-lo deverá nomear como escrivão um servidor

efetivo do quadro.

134 É permitido ao pessoal da segurança e aos parlamentares

transitar armados no interior da Câmara dos Deputados.

135 Os agentes da polícia legislativa da Câmara dos Deputados

devem ser submetidos a programa anual de capacitação

desenvolvido pelo Centro de Formação, Treinamento e

Aperfeiçoamento da própria instituição.

136 Os policiais que atuam na polícia legislativa da Câmara dos

Deputados têm direito ao porte de arma de fogo, válido em

todo o território nacional.

Em relação à segurança corporativa estratégica, julgue os seguintes

itens.

137 O circuito fechado de TV é primordial para a vigilância de uma

instituição, porque facilita a observação de uma ou mais áreas

por uma só pessoa.

138 O plano intermediário de segurança corporativa é elaborado

para setores específicos da instituição, como recepção,

portaria, estacionamentos, áreas administrativas e depósitos, e

não visa à solução dos problemas apontados nos planejamentos

anteriores.

139 Na atividade de segurança, a vegetação deve ser considerada

um complicador, pois pode ser usada como esconderijo de

objetos potenciais causadores de riscos à integridade da

instituição e dos trabalhadores.

140 O relatório de ocorrência ou periódico, documento simples,

conciso e objetivo, é o que relata situações específicas da

atividade de segurança.
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PROVA DISCURSIVA
• Nesta prova, faça o que se pede, usando, caso queira, o espaço para rascunho indicado no presente caderno. Em seguida, transcreva

o texto para a FOLHA DE TEXTO DEFINITIVO DA PROVA DISCURSIVA, nos locais apropriados, pois não serão avaliados
fragmentos de texto escritos em locais indevidos.

• Qualquer fragmento de texto que ultrapassar a extensão máxima de linhas disponibilizadas será desconsiderado.
• Na folha de texto definitivo, identifique-se apenas no cabeçalho da primeira página, pois não será avaliado texto que tenha qualquer

assinatura ou marca identificadora fora do local apropriado. Ao texto que contenha outra forma de identificação será atribuída nota
zero, correspondente à identificação do candidato em local indevido.

• Ao domínio do conteúdo serão atribuídos até 35,00 pontos, dos quais até 2,00 pontos serão atribuídos ao quesito apresentação
(legibilidade, respeito às margens e indicação de parágrafos) e estrutura textual (organização das ideias em texto estruturado).

DISSERTAÇÃO

Os graves problemas que envolvem a Ucrânia, desde fins de 2013, ultrapassam as fronteiras do país

e atingem o sensível tabuleiro de xadrez em que se assentam as relações internacionais. Assim, além das

inúmeras dificuldades internas, próprias de um país que se divide entre aproximar-se da União Europeia e

estreitar suas relações com a Rússia, sem contar as denúncias de corrupção de governantes que tiveram que

deixar seus cargos, a crise ucraniana salientou o papel da Rússia de Putin, desejosa de ampliar sua influência

externa e de demonstrar um poderio que o colapso da União das Repúblicas Socialistas Soviéticas poderia

ter sepultado. A crítica situação vivida pela Ucrânia, que perdeu a influência sobre a Crimeia, é assinalada

por ondas alarmantes de violência, que causaram expressivo número de mortes de civis e militares.

Considerando os múltiplos aspectos suscitados pela temática apresentada acima, redija um texto dissertativo acerca da crise ucraniana. Ao

elaborar seu texto, aborde, necessariamente, os seguintes aspectos:

< divisão interna da Ucrânia; [valor: 11,00 pontos]

< pressão de parte da população por independência ou anexação a outro país; [valor: 11,00 pontos]

< crise da Ucrânia e o sistema internacional. [valor: 11,00 pontos]
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